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LEI Nº 19.828, DE 29 DE ABRIL DE 2026 

 
 
Autoriza a cessão de uso de imóveis no 
Município de Abelardo Luz. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 
Abelardo Luz o uso dos seguintes imóveis cadastrados sob o  
nº 01542 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de 
Estado da Administração (SEA): 

 
I – o imóvel com área de 575,55 m² (quinhentos 

e setenta e cinco metros e cinquenta e cinco decímetros 
quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado sob o  
nº 1449 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Abelardo Luz; e 

 
II – o imóvel com área de 575,55 m² (quinhentos 

e setenta e cinco metros e cinquenta e cinco decímetros 
quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado sob o  
nº 1450 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Abelardo Luz. 

 
Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de 

que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data de 
publicação desta Lei. 

 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidade e encargo a execução de atividades na área da 
assistência social por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer os imóveis como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da cessão de uso, 

deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei; ou 
 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 

 
Art. 4º O Estado retomará a posse dos imóveis 

nos casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para a cessão de 

uso; 
 
IV – necessitar dos imóveis para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas nos 
imóveis pelo cessionário, sem que ele tenha direito a 
indenização, caso ocorra qualquer uma das situações 
constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 
necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 
conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a 

encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a 
publicação do termo de cessão de uso de que trata o art. 7º desta 
Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área 
territorial dos imóveis. 

 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá os imóveis contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Vânio Boing 

cod. Mat.: 1181977

LEI Nº 19.829, DE 29 DE ABRIL DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Desportiva Saca Essa (ADESE), de 
Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Desportiva Saca Essa (ADESE), com 
sede no Município de Florianópolis. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ....................................................................... ......... 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

.... ....................................................................... ......... 

 Associação Desportiva Saca Essa (ADESE)  

.... ....................................................................... ......... 
” (NR) 

cod. Mat.: 1181978

LEI Nº 19.830, DE 29 DE ABRIL DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública o Instituto de 
Formação Popular Caeté, de Florianópolis, e 
altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que consolida os atos normativos que concedem 
o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 
do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
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CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública 

estadual o Instituto de Formação Popular Caeté, com sede no 
Município de Florianópolis. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ........................................................... ..................... 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

.... ........................................................... ..................... 

 Instituto de Formação Popular Caeté  

.... ........................................................... ..................... 
” (NR) 

 

 
ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
.... ............................................................... ................. 

GASPAR LEIS 

.... ............................................................... ................. 

 
Federação Catarinense de Corrida de 
Aventura 

 

.... ............................................................... ................. 
” (NR) 

LEI Nº 19.831, DE 29 DE ABRIL DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Federação 
Catarinense de Corrida de Aventura, de Gaspar, 
e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278,  
de 2021, que consolida os atos normativos que 
concedem o Título de Utilidade Pública estadual 
no âmbito do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Federação Catarinense de Corrida de Aventura, com 
sede no Município de Gaspar. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 

cod. Mat.: 1181980

cod. Mat.: 1181981

LEI Nº 19.832, DE 29 DE ABRIL DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Escola de Vencedores, de Chapecó, e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Escola de Vencedores, com sede no 
Município de Chapecó. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 

 
ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
.... ........................................................... ....................... 

CHAPECÓ LEIS 

.... ........................................................... ....................... 

 Associação Escola de Vencedores  

.... ........................................................... ....................... 
” (NR) 

cod. Mat.: 1181984

de 2021, que consolida os atos normativos que 
concedem o Título de Utilidade Pública estadual 
no âmbito do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Capoeira CHAMAÊ Barra Velha, com 
sede no Município de Barra Velha. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................. ................ 

BARRA VELHA LEIS 

.... ................................................................. ................ 

 
Associação de Capoeira CHAMAÊ Barra 
Velha 

 

.... ................................................................. ................ 
” (NR) 

 

LEI Nº 19.833, DE 29 DE ABRIL DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação de 
Capoeira CHAMAÊ Barra Velha, de Barra Velha, 
e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278,  
de 2021, que consolida os atos normativos que 
concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

cod. Mat.: 1181987

LEI Nº 19.834, DE 29 DE ABRIL DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública o Clube Caça e Tiro 
Frederico Donner, de Timbó, e altera o Anexo 
Único da Lei nº 18.278, de 2021, que consolida 
os atos normativos que concedem o Título de 
Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 
de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública 

estadual o Clube Caça e Tiro Frederico Donner, com sede no 
Município de Timbó. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
.... ............................................................ ..................... 

TIMBÓ LEIS 

.... ............................................................ ..................... 

 Clube Caça e Tiro Frederico Donner  

.... ............................................................ ..................... 
” (NR) 

LEI Nº 19.835, DE 29 DE ABRIL DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública o Instituto 
Catarinense de Inovação Social (ICIS) e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública 

estadual o Instituto Catarinense de Inovação Social (ICIS), com 
sede no Município de Florianópolis. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................. ................ 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

.... ................................................................. ................ 

 
Instituto Catarinense de Inovação  
Social (ICIS) 

 

.... ................................................................. ................ 
” (NR) 

 

cod. Mat.: 1181989

cod. Mat.: 1181993

 
Parágrafo único. Caberá ao Município promover 

e executar as ações necessárias à titularização da propriedade, 
bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

 
Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por 

finalidade e encargo a execução de atividades esportivas e de 
lazer por parte do Município. 

 
Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de 

reversão:  
 
I – deixar de utilizar o imóvel; 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei no prazo de  
4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei; ou 

 
III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma 

gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 
 
Parágrafo único. As disposições previstas neste 

artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 
sob pena de nulidade do ato. 

 
Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei 

será realizada independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

 
Art. 5º A edificação de benfeitorias não 

outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão 
do imóvel. 

 
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei 

correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 
quaisquer ônus a elas relacionados. 

 
Art. 7º O Estado será representado no ato de 

doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 
for legalmente constituído. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Vânio Boing 

LEI Nº 19.836, DE 29 DE ABRIL DE 2026 

 
 
Autoriza a doação de imóvel no Município de 
São José. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

desafetar e doar ao Município de São José o imóvel com área 
de 6.060,55 m² (seis mil e sessenta metros e cinquenta e cinco 
decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, 
matriculado sob o nº 7.293 no 1º Ofício de Registro de Imóveis 
da Comarca de São José e cadastrado sob o nº 1162 no Sistema 
Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 
Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

 

cod. Mat.: 1181996

nº 224, de 15 de dezembro de 2017, do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (CONFAZ), ficam isentas do ICMS, até 31 
de dezembro de 2026, as operações internas com farinha de 
arroz, sem adição de outros produtos, ingredientes ou vitaminas, 
classificada no código 1102.90.00 da NCM.” (NR) 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a contar de 1º de maio de 2026. 
 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Cleverson Siewert 

LEI Nº 19.837, DE 29 DE ABRIL DE 2026 

 
 
Altera os arts. 1º e 2º da Lei nº 19.397, de 2025, 
que concede isenção do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) nas operações internas 
com mercadorias de consumo popular que 
compõem a cesta básica de alimentos e 
estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 19.397, de 5 de agosto 

de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º Ficam isentas do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), até 31 de dezembro 
de 2026, as operações internas que destinem a consumidores 
finais as seguintes mercadorias de consumo popular que 
compõem a cesta básica de alimentos: 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º O art. 2º da Lei nº 19.397, de 2025, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º Com fundamento no Convênio ICMS  

nº 224, de 15 de dezembro de 2017, do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (CONFAZ), ficam isentas do ICMS, até 31 

 

MENSAGEM Nº 1772 

 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 
 
 
No uso da competência privativa que me é 

outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 
comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar 
totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 084/2023, que 
“Institui o Programa Livro Para Todos a ser implementado nos 
terminais de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, 
no âmbito do Estado de Santa Catarina”, por ser contrário ao 
interesse público, com fundamento no Parecer Técnico  
da Diretoria de Arte e Cultura da Fundação Catarinense de 
Cultura (FCC), exarado nos autos do processo administrativo  
nº SCC 6305/2026. 

 
O PL nº 084/2023, apesar da boa intenção do 

legislador, apresenta contrariedade ao interesse público, 
conforme os seguintes apontamentos feitos pela FCC: 

 
Observa-se que o PL nº 084/2023 visa contribuir 
para a democratização do acesso à cultura. 
Contudo, a implementação de um programa 
dessa natureza em todo o Estado, considerando 
a grande quantidade de terminais urbanos e 
suas distintas características, precisa ser 
acompanhada de estudo de viabilidade e da 
previsão de recursos financeiros, logísticos e 
humanos. 
O Art. 3º determina que “o acesso ao programa 
se dará exclusivamente mediante a troca de 
livros, sendo que um exemplar somente poderá 
ser retirado se outro, em boas condições de uso, 
for deixado em seu lugar.” Ainda que não 
indique despesas na aquisição de livros, a 
estrutura de planejamento e execução do 
programa em toda Santa Catarina tende a 
demandar a disponibilização de recursos para 
viabilização de, por exemplo, estruturas nas 
quais os livros serão armazenados, bem como 
recursos humanos para a gestão e execução do 
Programa. 
Pelas razões acima expostas, em atendimento 
aos termos do Ofício nº 502/SCC-DIAL-GEMAT, 
nos manifestamos contrariamente à aprovação 
do PL nº 084/2023. 
 
Essas, senhoras Deputadas e senhores 

Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em 
causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores 
Membros da Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

cod. Mat.: 1182119

cod. Mat.: 1182120

 
MENSAGEM Nº 1773 

 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 
 

caput
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No uso da competência privativa que me é 

outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 
comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar 
totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 028/2025, que 
“Assegura à pessoa com Parkinson a gratuidade do transporte 
público intermunicipal e a prioridade no atendimento em 
estabelecimentos públicos e privados no Estado de Santa 
Catarina”, por ser inconstitucional e contrário ao interesse 
público, com fundamento no Parecer nº 185/2026, da 
Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), no 
Parecer nº 01/2026, do Gabinete da Presidência da Fundação 
Catarinense de Educação Especial (FCEE), e na Informação  
nº 34/2026, da Diretoria de Transporte Intermunicipal de 
Passageiros da Secretaria de Estado da Infraestrutura e 
Mobilidade (SIE). 

 
O PL nº 028/2025, ao pretender assegurar à 

pessoa com doença de Parkinson a gratuidade do transporte 
público intermunicipal e a prioridade no atendimento em 
estabelecimentos públicos e privados, está eivado de 
inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que 
compete ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a 
organização e o funcionamento da Administração Pública, de 
inconstitucionalidade formal subjetiva por ausência de 
pressuposto objetivo do ato normativo, uma vez que cria 
despesa obrigatória sem estar acompanhado da estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro, e de inconstitucionalidade 
material, dado que compromete o equilíbrio  
econômico-financeiro dos contratos de concessão de serviço 
público e contraria o princípio da independência e harmonia dos 
Poderes, ofendendo, assim, o disposto no art. 2º da Constituição 
da República, no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição da República e no inciso I e na 
alínea “a” do inciso IV do caput do art. 71 e no inciso II do § 2º 
do art. 137 da Constituição do Estado. 

 
Nesse sentido, a PGE recomendou vetar 

totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 
 
Inicialmente, sem embargo da louvável intenção 
parlamentar, ou quaisquer aspectos 
relacionados ao interesse público, o Projeto de 
Lei 28/2025 invade a esfera de atuação própria 
do Poder Executivo do Estado de Santa 
Catarina, uma vez que recai sobre a 
administração de contratos administrativos para 
a prestação de serviços públicos. 
É o que se retira da firme jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), que assentou 
competir ao chefe do Poder Executivo iniciar 
projeto de lei concedendo benefício de tarifa 
para transporte coletivo: 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. 
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 
DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. 
ISENÇÃO DE TARIFA DE TRANSPORTE 
COLETIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.”  
(RE 1154488 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, julgado em 05-11-2019, 

“ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO. LEI MUNICIPAL 
ISENTANDO DETERMINADOS USUÁRIOS DO 
PAGAMENTO DA TARIFA. NÃO INDICAÇÃO 
DA CORRESPONDENTE FONTE DE 
CUSTEIO. OFENSA AO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS 
IDÊNTICAS JÁ RECONHECIDA POR ESTE 
TRIBUNAL. DESNECESSIDADE DE 
ARGUIÇÃO NO CASO CONCRETO. SÚMULA 
VINCULANTE N. 10 ATENDIDA. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
‘A concessão pode ser alterada pelo poder 
concedente, mas a mudança não pode quebrar 
o equilíbrio econômico e financeiro do contrato, 
pois o concessionário tem direito adquirido, 
líquido e certo, à remuneração nas bases 
inicialmente ajustadas. (Desembargador Amaral 
e Silva)’. Mesmo nos contratos administrativos, 
ao poder de alteração unilateral do Poder 
Público contrapõe-se o direito que tem o 
particular de ver mantido o equilíbrio  
econômico-financeiro do contrato, 
considerando-se o encargo assumido e a 
contraprestação pecuniária garantida pela 
administração.” (Ministro Edson Vidigal)  
(AC n. 2008.059014-9, de Mafra, Rel. Des. 
Subst. Paulo Henrique Moritz Martins da Silva,  
j. 13.4.2010) (TJSC, Reexame Necessário  
n. 2011.048615-6, de Laguna, rel. Des. Sérgio 
Roberto Baasch Luz, Primeira Câmara de 
Direito Público, j. 11-10-2011) 
[...] 
A proposta, portanto, ao se imiscuir em matéria 
inserida na reserva de administração, vulnera o 
princípio da separação dos Poderes, 
consagrado no art. 2º da CRFB/88, por interferir 
indevidamente na esfera de competência do 
Poder Executivo, especialmente na gestão de 
serviços públicos e na disciplina dos respectivos 
contratos administrativos. A título de ilustração, 
colaciona-se julgado do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo: 
“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei  

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-256  
DIVULG 22-11-2019 PUBLIC 25-11-2019) 
[...] 
Em síntese, a proposta ora analisada, por tratar 
de matéria relativa à organização administrativa, 
não poderia ter sido originada no Poder 
Legislativo, já que se trata de atribuição 
exclusiva do Chefe do Executivo. Diante da 
invasão de competência, o projeto de lei 
apresenta vício de inconstitucionalidade formal 
subjetiva, por ofensa ao art. 71, incisos I e IV, 
“a”, da Constituição do Estado de Santa 
Catarina. 
Ademais, no que se refere ao conteúdo da 
proposição, verifica-se a ausência de previsão 
dos recursos necessários à preservação do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato de 
concessão de serviço público. Com efeito, a 
instituição de gratuidade em serviços públicos 
pressupõe, necessariamente, a indicação de 
mecanismos aptos à recomposição do referido 
equilíbrio contratual, sob pena de afronta ao  
art. 137, § 2º, II, da Constituição Estadual 
(CESC). Alternativamente, a medida deve se 
submeter às disponibilidades e diretrizes da 
Administração quanto à alocação dos recursos 
necessários à sua implementação. 
Colhe-se da jurisprudência dos Tribunais: 
“ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSPORTE 

in verbis

cujo exercício e controle cabe ao Chefe do 
Poder Executivo - Vício de iniciativa e violação 
ao princípio da separação dos poderes - Ofensa 
aos artigos 5º, 47, incisos II, XIV e XIX, letra ‘a’, 
e 159, parágrafo único, da Constituição Paulista 
- Ausência, ademais, de estudo de estimativa do 
impacto orçamentário e financeiro - Norma que 
implica renúncia de receita - Violação ao  
artigo 113, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias - Norma de 
reprodução obrigatória por todos os entes 
federativos - Entendimento sufragado pelo 
Plenário.” (RE 141150, Relator(a): Min. 
ROBERTO BARROSO, Julgamento: 
01/02/2023,  
Publicação: 03/02/2023) 
Dessa forma, à luz da jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal Federal e da 
orientação reiterada desta Procuradoria-Geral 
do Estado, verifica-se que a proposta em análise 
incorre em vício de inconstitucionalidade formal 
subjetiva, por usurpação da iniciativa reservada 
ao Chefe do Poder Executivo, ao dispor sobre 
matéria afeta à gestão de serviços públicos 
concedidos e à disciplina de contratos 
administrativos, caracterizando indevida 
ingerência na esfera da Administração Pública e 
afronta ao princípio da separação dos poderes. 
Ademais, a proposição compromete o equilíbrio 

n. 5.067/2015 do Município de Mauá. Lei, de 
iniciativa parlamentar, que obriga as empresas 
de transporte municipal coletivo de passageiros 
a inscrever, nas duas laterais e na parte 
dianteira externa dos veículos, seu ano de 
fabricação. Matéria de cunho eminentemente 
administrativo. Ofensa ao princípio da 
separação dos poderes. Competência privativa 
do Executivo Municipal usurpada. Aumento de 
despesa, ainda, que afronta o planejamento 
global municipal. Violação aos artigos 30, inciso 
I, e 167, inciso II e parágrafo 3º, da Constituição 
Federal; 5º, 25, 47, incisos II e XIV, e 144, 174, 
inciso III, e 176, inciso I, da Constituição 
Estadual; artigos 52 e 54 da Lei  
Complementar 101/2000. Ação direta julgada 
procedente para declarar a 
inconstitucionalidade da lei.” (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 2259160 - 
16.2015.8.26.0000, Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, Relator: Sérgio Rui, 
Julgado em 13/04/2016) 
[...] 
Além disso, observa-se que não está satisfeita a 
condição prevista no art. 113 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT) para renúncia de receita, in verbis: 
“Art. 113. A proposição legislativa que crie ou 
altere despesa obrigatória ou renúncia de 
receita deverá ser acompanhada da estimativa 
do seu impacto orçamentário e financeiro”. 
Confira-se: 
“Trata-se de recurso extraordinário interposto 
contra acórdão do Órgão Especial do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, assim 
ementado: EMENTA: Ação Direta de 
Inconstitucionalidade - Lei Complementar 
Municipal nº 926, de 24 de novembro de 2021, 
que concedeu às famílias de baixa renda, 
beneficiária do bolsa família e pessoas sem 
renda isenção das taxas referentes ao Cemitério 
Municipal de Marília - Diploma normativo de 
autoria parlamentar que dispôs sobre matéria de 
gestão administrativa - Impossibilidade - 
Serviços que não possuem caráter tributário e 
são remunerados por preço público, não 
equiparável à Taxa - Ato típico de administração, 
cujo exercício e controle cabe ao Chefe do 

econômico-financeiro dos contratos de 
concessão de serviço público, em violação ao 
art. 137, § 2º, II, da CESC, ao instituir gratuidade 
tarifária sem a correspondente indicação de 
fonte de custeio. 
Por fim, evidencia-se, ainda, a violação ao  
art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, diante da ausência de estimativa 
do impacto orçamentário e financeiro da medida. 
 
Ademais, o PL nº 028/2025, em que pese a boa 

intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse 
público, conforme as seguintes razões apontadas pela FCEE: 

 
No § 3º, o referido projeto apresenta a seguinte 
redação: “o benefício de que se trata este artigo 
será concedido ao usuário credenciado à 
Fundação Catarinense de Educação Especial 
ou por instituições, com sede no Estado, por ela 
credenciadas”. 
Cumpre informar que os usuários credenciados 
e atendidos pela Fundação Catarinense de 
Educação Especial, bem como pelas 
instituições por ela credenciadas, são pessoas 
com deficiência e pessoas com transtorno do 
espectro autista. 
A doença de Parkinson é uma condição 
neurológica crônica e progressiva que afeta o 
sistema nervoso central, caracterizada por 
tremores, rigidez muscular e lentidão de 
movimentos, sendo seu diagnóstico realizado 
de forma clínica, por médico neurologista, 
especialista, em distúrbios do movimento. 
Desta forma, cumpre esclarecer que a 
Fundação Catarinense de Educação Especial 
não possui, em sua estrutura técnica, tampouco 
nas instituições credenciadas, profissionais com 
formação e experiência para avaliar e analisar 
pessoas com a doença de Parkinson, não 
sendo, portanto, esse público usuário de seus 
serviços. 
A ampliação de mais uma categoria para 
concessão do benefício implicará a necessidade 
de aplicação de recursos financeiros adicionais, 
gerando aumento de gastos públicos. 
Diante do exposto, manifestamo-nos 
favoravelmente ao veto, por considerar a 
matéria contrária ao interesse público, em razão 
da ausência de corpo técnico especializado para 
avaliação do benefício no âmbito da Fundação 
Catarinense de Educação Especial, bem como 
pela necessidade de ampliação de recursos 
financeiros, com impacto no orçamento da 
instituição. 
 
E a SIE, por sua vez, também apresentou 

manifestação contrária à sanção do PL em questão, nos 
seguintes termos: 

 
Em atenção à solicitação de manifestação 
quanto ao autógrafo do Projeto de Lei  
nº 028/2025, que “Assegura à pessoa com 
Parkinson a gratuidade do transporte público 
intermunicipal e a prioridade no atendimento em 
estabelecimentos públicos e privados no Estado 
de Santa Catarina”, a Superintendência de 
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estabelecimentos públicos e privados no Estado 
de Santa Catarina”, a Superintendência de 
Planejamento e Gestão apresentou 
manifestação técnica favorável à matéria 
(processo SCC 7723/2025), condicionada ao 
atendimento de ressalvas específicas, 
especialmente no que se refere à necessidade 
de previsão de fonte de custeio e adequações 
quanto à operacionalização do benefício de 
gratuidade no transporte público. 
Conforme consta na manifestação técnica 
acostada aos autos (p. 6-10), destacou-se que a 

transferência do ônus aos usuários pagantes do 
sistema, hipótese em que também se mostra 
necessária a apuração do respectivo impacto 
tarifário. Ressalta-se ainda que a mensuração 
do impacto financeiro pressupõe o 
conhecimento dos dados relativos à quantidade 
de usuários elegíveis ao benefício, bem como a 
frequência de utilização da gratuidade. 
Adicionalmente, esta Secretaria também 
apontou a necessidade de maior precisão 
quanto ao escopo de aplicação do benefício, no 
que se refere à definição do tipo de serviço de 
transporte abrangido — se urbano ou rodoviário 
intermunicipal. 
Entretanto, ao analisar o autógrafo do referido 
Projeto de Lei, verifica-se que o texto final 
aprovado não contemplou integralmente as 
ressalvas apresentadas por esta Secretaria, 
tanto no que diz respeito aos aspectos 
relacionados ao custeio e à segurança jurídica 
da implementação da gratuidade, quanto na 
ausência de definição clara acerca do tipo de 
serviço de transporte ao qual o benefício se 
aplica. 

serviço de transporte ao qual o benefício se 
aplica. 
Dessa forma, considerando a ausência de 
atendimento às premissas técnicas apontadas, 
as quais são essenciais para a sustentabilidade 
e adequada execução do serviço público de 
transporte intermunicipal, manifestamo-nos pelo 
veto ao referido autógrafo do Projeto de Lei  
nº 028/2025. 
 
Essas, senhoras Deputadas e senhores 

Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em 
causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores 
Membros da Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

cod. Mat.: 1182121

concessão de gratuidades tarifárias deveria 
observar o disposto no art. 35 da Lei Federal  
nº 9.074/1995, garantindo a preservação do 
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de 
prestação de serviço público. 
Assim, a proposta deveria, necessariamente, 
indicar a fonte de custeio correspondente, seja 
por meio de subsídio público direto — com a 
devida estimativa do impacto  
orçamentário-financeiro —, seja mediante a 
transferência do ônus aos usuários pagantes do 
sistema, hipótese em que também se mostra 

Acesso ao SGPO via GOV.BR:
O Diário Oficial agora oferece uma forma mais prática e segura de acesso ao Sis-
tema de Gestão de Publicações Oficiais (SGPO). Com a integração ao GOV.BR, os 
usuários podem acessar a plataforma utilizando suas credenciais já cadastradas 
no sistema do governo federal, eliminando a necessidade de múltiplos logins e 
proporcionando maior segurança e facilidade na consulta de publicações oficiais.
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I, III e IV, alínea “a”, do caput do art. 71 da 
Constituição do Estado, conforme o disposto no § 1º do art. 1º  
e nos §§ 2º e 3º do art. 112 da Lei Complementar nº 741, de  
12 de junho de 2019, e de acordo com o que consta nos autos 
do processo nº SCC 7625/2026, 

 
 
DECRETA: 

 

cod. Mat.: 1181931

DECRETO Nº 1.510, DE 29 DE ABRIL DE 2026 

 
 
Altera o Decreto nº 1.682, de 2022, que dispõe 
sobre a estrutura organizacional e a 
denominação dos cargos em comissão e  
das funções de confiança dos órgãos e das 
entidades da Administração Pública Estadual 
Direta, Autárquica e Fundacional e estabelece 
outras providências. 
 

caput

caput

 
Art. 1º O Anexo Único do Decreto nº 1.682,  

de 19 de janeiro de 2022, passa a vigorar conforme redação 
constante do Anexo Único deste Decreto. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 29 de abril de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
 

ANEXO ÚNICO 
“ANEXO ÚNICO 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E DENOMINAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO  
E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES  

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL 
 

1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA 
 

1.1 GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO 
 

............................................................................................................................................... 
 

1.3 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
 

UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 

Denominação Cargo/Função    

GABINETE DO SECRETÁRIO    

Consultor Executivo 1 DGE  

Consultor Executivo 1 FGE  

Assessor Especial 5 DGS 1 

Assessor de Gabinete 1 DGS 2 

Assistente de Gabinete 1 DGS 3 

Assistente de Gabinete 2 FG 3 

Assessor de Comunicação 1 DGS 2 

Assessor Técnico 4 DGS 2 

Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria 1 FG 2 

Coordenador de Governança 1 FG 2 

    

CONSULTORIA JURÍDICA    

Consultor Executivo 1 DGE  

Assessor Técnico 2 DGS 2 

    

GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO    

Assessor Técnico 1 DGS 2 

Assessor Especial 1 FG 1 

    

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA    

Diretor Administrativo e Financeiro 1 DGE  

Assessor Técnico 2 DGS 2 

Coordenador de Administração, Finanças e Contabilidade 1 FG 1 

Gerente de Finanças e Contabilidade 1 FG 2 

Assistente de Liquidação e Pagamento 1 FG 3 

Gerente de Finanças e Contabilidade do Plano de Saúde do Servidor 1 FG 2 

Gerente de Planejamento Orçamentário e Financeiro 1 FG 2 

Gerente de Administração 1 FG 2 

Gerente de Acompanhamento de Contratos 1 FG 2 

Gerente de Gestão de Pessoas 1 FG 2 

    

DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS    

Diretor de Gestão de Licitações e Contratos 1 DGE  

Gerente de Contratos 1 FG 2 

Gerente de Licitações 1 FG 2 

Gerente de Planejamento de Compras Públicas 1 FG 2 

Gerente de Sistemas Integrados de Compras Públicas 1 FG 2 

Gerente de Análise de Demandas 1 FG 2 

Coordenador de Normatização e Orientação 1 FG 1 

Coordenador de Contratos 1 FG 2 

Coordenador de Processos Sancionatórios 1 FG 1 

Coordenador de Aquisições 1 FG 1 

Coordenador de Licitações 1 FG 2 

Coordenador de Editais 1 FG 1 
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Coordenador de Gestão de Atas de Registro de Preços 1 FG 2 

Coordenador de Planejamento de Compras 1 FG 1 

Coordenador de Compras Compartilhadas 1 FG 1 

Assessor de Gabinete 1 FG 2 

Assessor Especial 1 DGS 1 

Assessor Técnico 1 DGS 2 

Assessor Técnico 19 FG 2 

    

DIRETORIA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS    

Diretor de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas 1 DGE  

Assessor de Gabinete 1 DGS 2 

Assistente de Gabinete 1 DGS 3 

Assistente de Gabinete 1 FG 3 

Consultor de Gestão de Pessoas 8 FG 2 

Coordenador de Processos Administrativos de Pessoal 1 FG 2 

Coordenador de Atos de Pessoal 1 FG 2 

Gerente de Desenvolvimento de Pessoas 1 FG 2 

Gerente de Ingresso e Movimentação de Pessoal 1 FG 2 

Gerente de Gestão dos Consignados 1 FG 2 

Gerente de Gestão do SIGRH 1 FG 2 

Coordenador do SIGRH 1 FG 2 

Gerente de Remuneração Funcional 1 FG 1 

Gerente de Acompanhamento das Obrigações Acessórias 1 FG 2 

Gerente de Benefícios de Pessoal 1 FG 2 

Gerente de Pensões Especiais Não Previdenciárias 1 FG 2 

    

DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL    

Diretor de Gestão Patrimonial 1 DGE  

Assessor Especial 2 DGS 1 

Assessor Técnico 1 DGS 2 

Assessor Técnico 3 FG 2 

Coordenador de Regularização Fundiária 1 DGS 1 

Coordenador de Controle Patrimonial 1 FG 2 

Gerente de Gestão Integrada de Meios de Transportes 1 FG 2 

Gerente de Bens Imóveis 1 FG 2 

Gerente de Bens Móveis 1 DGS 2 

    

DIRETORIA DO ARQUIVO PÚBLICO    

Diretor do Arquivo Público 1 DGE  

Assessor Técnico 1 DGS 2 

Gerente do Arquivo Permanente 1 FG 2 

Gerente de Gestão Documental 1 FG 2 

Gerente do Diário Oficial 1 FG 2 

    

DIRETORIA DE SAÚDE DO SERVIDOR    

Diretor de Saúde do Servidor 1 DGE  

Assistente de Gabinete 1 DGS 3 

Gerente de Saúde do Servidor 1 FG 2 

Assessor Especial 1 DGS 1 

Gerente de Suporte Administrativo 1 FG 2 

Assessor Técnico 1 FG 2 

Coordenador de Perícia Médica 1 FG 1 

Assistente Técnico 1 DGI  

Assessor Técnico 1 FG 2 

Gerente de Agendamentos e Sistemas Periciais 1 FG 2 

Assessor Técnico 1 DGS 2 

Gerente de Centros Periciais 1 FG 2 

Assessor Técnico 1 DGS 2 

Gerente de Padronização Técnica 1 FG 2 

Assessor Técnico 1 FG 2 

Gerente de Estatística e Auditoria 1 FG 2 

Assessor Técnico 1 FG 2 

    

DIRETORIA DO PLANO DE SAÚDE DOS SERVIDORES    

Diretor do Plano de Saúde dos Servidores 1 DGE  

Consultor Executivo 1 DGE  

Assessor Especial 1 DGS 1 

Assessor de Gabinete 1 DGS 2 

Assessor Técnico 1 FG 2 

Gerente Administrativo 1 DGS 2 

Gerente de Processos Institucionais 1 FG 2 

Gerente de Serviços de Saúde 1 FG 2 
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Assessor Técnico 1 DGS 2 

Gerente do Sistema do SC Saúde 1 DGS 2 

Gerente de Contas Médico-Hospitalares 1 FG 2 

Assessor Técnico 1 DGS 2 

    

DIRETORIA DE APOIO OPERACIONAL    

Diretor de Apoio Operacional 1 DGE  

Coordenador de Manutenção e Fiscalização 1 DGS 1 

Coordenador de Projetos e Orçamentos 1 DGS 1 

Assessor Técnico 2 FG 2 

Assistente de Gabinete 1 FG 3 

Assistente Técnico 1 DGI  

Gerente de Manutenção 1 DGS 2 

Assessor de Supervisão de Manutenção 1 DGS 2 

Gerente de Projetos 1 FG 2 

Gerente de Zeladoria 1 FG 2 

Gerente de Fiscalização 1 DGS 2 

Gerente de Logística e Transportes 1 FG 2 

Gerente de Tecnologia da Informação do Centro Administrativo 1 FG 2 

Gerente de Orçamento 1 DGS 2 

    

FUNÇÕES DE CHEFIA    

Supervisor 61 FC 1 

Assistente 11 FC 2 

Auxiliar 4 FC 3 
 

............................................................................................................................................... 
 

1.5 SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 
 

UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 
Denominação Cargo/Função    
GABINETE DO SECRETÁRIO    
Assessor de Gabinete 1 FG 2 
Assessor de Comunicação 1 DGS 2 
Assistente Técnico 2 DGI  
Consultor Executivo 2 DGE  
Gerente de Projetos 1 DGS 2 
Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria 1 FG 2 
    
GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO    
Assessor de Gabinete 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS    
Diretor de Administração e Finanças 1 DGS 1 
Gerente de Administração 1 FG 2 

Gerente de Finanças e Fundos 1 DGS 2 
Gerente de Convênios 1 DGS 2 
Gerente de Tecnologia da Informação 1 DGS 2 
Gerente de Planejamento e Avaliação 1 DGS 2 
Assessor Técnico 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE COOPERATIVISMO E DESENVOLVIMENTO RURAL    
Diretor de Cooperativismo e Desenvolvimento Rural 1 FG 1 
Gerente do Desenvolvimento Rural 1 DGS 2 
Gerente de Fomento Rural 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E FUNDIÁRIO    
Diretor de Desenvolvimento Sustentável e Fundiário 1 DGS 1 
Gerente de Acesso à Terra e Sucessão Rural 1 DGS 2 
Gerente de Regularização Fundiária 1 FG 2 
Gerente de Desenvolvimento Sustentável e Florestal 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESA AGROPECUÁRIA    
Diretor de Qualidade e Defesa Agropecuária 1 FG 1 
Gerente de Sanidade Vegetal 1 FG 2 
Gerente de Sanidade Animal 1 FG 2 
    
DIRETORIA EXECUTIVA DO SC RURAL    
Diretor Executivo do SC Rural 1 FGE  
Assessor Especial 4 FG 1 
Coordenador Administrativo do SC Rural 1 FG 1 
Coordenador de Execução Financeira do SC Rural 1 DGS 1 
    
FUNÇÕES DE CHEFIA    
Supervisor 10 FC 1 
Assistente 2 FC 2 
Auxiliar 1 FC 3 
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............................................................................................................................................... 
 

1.19 SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO 
 

UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 

Denominação Cargo/Função    

GABINETE DO SECRETÁRIO    

Assessor Especial 2 DGS 1 

Assessor Especial 1 FG 1 

Assessor de Comunicação 1 DGS 2 

Coordenador de Consultoria Jurídica 1 DGS 1 

Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria 1 FG 2 

Secretário do Conselho Estadual de Turismo 1 FG 3 

    

GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO    

    

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS    

Diretor de Administração e Finanças 1 DGS 1 

Gerente de Gestão de Pessoas 1 FG 2 

Gerente de Administração e Finanças 1 FG 2 

Gerente de Apoio Operacional e Administração de Ativos 1 DGS 2 

Gerente de Contratos e Convênios 1 FG 2 

Gerente de Tecnologia da Informação 1 FG 2 

Gerente de Prestação de Contas 1 FG 2 

    

DIRETORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS    

Diretor de Políticas Públicas 1 DGS 1 

Gerente de Políticas Públicas e Governança Turística 1 FG 2 

Gerente de Infraestrutura Turística 1 DGS 2 

Gerente de Finanças e Fundos 1 DGS 2 
Gerente de Convênios 1 DGS 2 
Gerente de Tecnologia da Informação 1 DGS 2 
Gerente de Planejamento e Avaliação 1 DGS 2 
Assessor Técnico 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE COOPERATIVISMO E DESENVOLVIMENTO RURAL    
Diretor de Cooperativismo e Desenvolvimento Rural 1 FG 1 
Gerente do Desenvolvimento Rural 1 DGS 2 
Gerente de Fomento Rural 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E FUNDIÁRIO    
Diretor de Desenvolvimento Sustentável e Fundiário 1 DGS 1 
Gerente de Acesso à Terra e Sucessão Rural 1 DGS 2 
Gerente de Regularização Fundiária 1 FG 2 
Gerente de Desenvolvimento Sustentável e Florestal 1 DGS 2 
    
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESA AGROPECUÁRIA    
Diretor de Qualidade e Defesa Agropecuária 1 FG 1 
Gerente de Sanidade Vegetal 1 FG 2 
Gerente de Sanidade Animal 1 FG 2 
    
DIRETORIA EXECUTIVA DO SC RURAL    
Diretor Executivo do SC Rural 1 FGE  
Assessor Especial 4 FG 1 
Coordenador Administrativo do SC Rural 1 FG 1 
Coordenador de Execução Financeira do SC Rural 1 DGS 1 
    
FUNÇÕES DE CHEFIA    
Supervisor 10 FC 1 
Assistente 2 FC 2 
Auxiliar 1 FC 3 

 
............................................................................................................................................... 

 
1.19 SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO 

 

UNIDADE ORGANIZACIONAL Quantidade Código Nível 

Denominação Cargo/Função    

GABINETE DO SECRETÁRIO    

Assessor Especial 2 DGS 1 

Assessor Especial 1 FG 1 

Assessor de Comunicação 1 DGS 2 

Coordenador de Consultoria Jurídica 1 DGS 1 

Coordenador de Controle Interno e Ouvidoria 1 FG 2 

Secretário do Conselho Estadual de Turismo 1 FG 3 

    

GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO    
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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS    

Diretor de Administração e Finanças 1 DGS 1 

Gerente de Gestão de Pessoas 1 FG 2 

Gerente de Administração e Finanças 1 FG 2 

Gerente de Apoio Operacional e Administração de Ativos 1 DGS 2 

Gerente de Contratos e Convênios 1 FG 2 

Gerente de Tecnologia da Informação 1 FG 2 

Gerente de Prestação de Contas 1 FG 2 

    

DIRETORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS    

Diretor de Políticas Públicas 1 DGS 1 

Gerente de Políticas Públicas e Governança Turística 1 FG 2 

Gerente de Infraestrutura Turística 1 DGS 2 

Gerente de Inteligência de Mercado 1 FG 2 

    

DIRETORIA DE MARKETING E PROMOÇÃO    

Diretor de Marketing e Promoção 1 DGS 1 

Gerente de Promoção Turística 1 FG 2 

Gerente de Marketing 1 DGS 2 

Gerente de Captação de Recursos e Eventos 1 DGS 2 

 
.....................................................................................................................................” (NR) 

cod. Mat.: 1181933

aTo nº 841 / 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, com fundamento nos documentos contidos no 
processo scc 13184/2024: manifestações do pad nº 012/1ºbpM/2008 
no Relatório Final (fls. 190-196), da Corregedoria do 1º Batalhão 
da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC); Decisão 
do Comandante do Batalhão da 3º Região da Polícia Militar do 
Estado de Santa Catarina (PMSC), (fls. 197-198) da Consulto-
ria Jurídica da Secretaria de Estado da Segurança Pública (fls. 
238-240), e por fim, da Manifestação da SCC/COJUR, oriunda da 
Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Casa Civil (fls. 
243-245), DECIDE, per relationem, manter a decisão da situação 
funcional de ADANS ANACLETO TORCATTO DE OLIVEIRA, em 
conformidade com o PAD Nº012/PAD/1ºBPM/2008, e decisão da 
Corregedoria do 1º Batalhão, e do Comandante da 3º Região da 
Policia Militar do Estado de Santa Catarina, pelo licenciamento a 
bem da disciplina e conveniência do serviço, com base no art. 20 e 
demais fundamentos legais do Decreto 12.112, de 16 de setembro 
de 1980, Disciplinar da Polícia Militar de Santa Catarina.

aTo nº 842 / 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, com fundamento nos documentos contidos 
no processo PCSC 111840/2023: parecer da Procuradoria-Geral 
do Estado que atesta a legalidade do processo administrativo dis-
ciplinar e opina pelo desprovimento do recurso (fls. 443-448, 450 
e 455-456), DECIDE, per relationem, conHEcEr do pedido de 
Reconsideração, apresentado por JÚLIO CÉSAR FEITOSA, matrí-

cula nº 0605249-5-0, e, no mérito, REJEITÁ-LO, mantendo-se, por 
conseguinte, a penalidade e a incompatibilidade aplicada.

aTo nº 844 / 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, com fundamento nos documentos contidos 
no processo PCSC 73933/2018: pareceres da Consultoria jurídica 
da Secretaria de Estado da Segurança Pública (fls. 1.516-1.028 e 
1.029) e da Procuradoria-Geral do Estado (NUAJ) (fls. 1.046-1.050), 
que atestaram a legalidade do processo administrativo disciplinar 
e concluíram pelo desprovimento do Pedido de Reconsideração, 
DECIDE, per relationem: conHEcEr do pedido de reconsidera-
ção, apresentado por LEANDRO DA ROCHA LORETO, Delegado 
de Polícia, matrícula nº 0658339-3, para, no mérito, NEGAR-LHE 
provimento, e, por conseguinte, manter a penalidade.

aTo nº 845 / 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, com fundamento nos documentos contidos 
no processo pcsc 48093/2013: parecer n. 371/2025-pGE da pro-
curadoria-Geral do Estado que atesta a legalidade do processo 
administrativo disciplinar e conclui pelo desprovimento do recurso 
(fls. 2.808-2.821), DECIDE, per relationem, conhecer do Pedido 
de Reconsideração, apresentado por ÂNGELA TERESA BORK 
ROESLER, para, no mérito, NEGAR-LHE provimento, e, com isso, 
manter a aplicação da penalidade anteriormente imposta.

aTo nº 846 / 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 

de suas atribuições, com fundamento nos documentos contidos no 
processo scc 13091/2024: parecer nº 336-asJUr/dGpc/2024, do 
Núcleo de Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e Seccionais 
do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ), do órgão 
da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina (PCSC), (p.3106-
3108); Despacho do Gabinete do Procurador-Geral do Estado (p. 
3114), DECIDE, per relationem, nÃo conHEcEr do pedido de 
Revisão, apresentado por CARLOS SÉRGIO HEINEBERG, tendo 
em vista a decadência do direito do autor em pleitear a revisão 
administrativa, bem como pela inexistência de provas ou fatos 
novos que comprovem a inocência.

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

cod. Mat.: 1182068

aTo nº 843 / 2026
NOMEAR, de acordo com os arts. 9° e 11, da lei n. 6.745/85, 
conforme processo n. SCC 7548/2026, FERNANDO SILVA DA 
COSTA, para exercer o cargo de ASSESSOR TÉCNICO, nível 
dGs-2, da sapE.

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

cod. Mat.: 1182117

A partir de agora, o Extrato de Publicação das matérias encaminhadas para 
o DOE/SC estará disponível diretamente na área do usuário do nosso portal. 
Este novo recurso substitui o antigo “preview da publicação”, oferecendo 
a você um documento oficial e mais completo para acompanhamento e 
comprovação de suas publicações. Para acessar seu Extrato de Publicação, 
basta fazer login na sua área de usuário no site do DOE/SC e localizar a 
seção referente às suas publicações no ambiente “gerenciar matérias”.

Extrato de Publicação disponível 
na Área do Usuário do DOE/SC DIÁRIO OFICIAL DE SANTA CATARINA

EXTRATO DIGITAL DE PUBLICAÇÃO


	Governo do Estado
	Atos do Poder Executivo

		diariooficial@sea.sc.gov.br
	2026-04-29T23:46:47+0000
	Ã¾Ã¿�S�e�c�r�e�t�a�r�i�a� �d�e� �E�s�t�a�d�o� �d�a� �A�d�m�i�n�i�s�t�r�a�Ã§�Ã£�o
	Ã¾Ã¿�G�e�r�Ãª�n�c�i�a� �d�o� �D�i�Ã¡�r�i�o� �O�f�i�c�i�a�l� �d�e� �S�C
	Ã¾Ã¿�D�i�Ã¡�r�i�o� �O�f�i�c�i�a�l� �d�e� �S�a�n�t�a� �C�a�t�a�r�i�n�a




